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APRESENTAÇÃO 

ações promovidas pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB-CPRM), no âmbito do 
Departamento de Gestão Territorial (DEGET), envolvem a coordenação, supervisão e 

execução de estudos do meio físico voltados à conservação ambiental, ordenamento territorial 
e prevenção de desastres. 

Neste contexto, a Divisão de Geologia Aplicada (DIGEAP) tem papel fundamental na condução 
de estudos, projetos e programas, cujo foco principal é produzir instrumentos técnicos capazes 
de subsidiar os gestores públicos na formulação, aprimoramento e execução de políticas 
direcionadas à mitigação dos danos causados por eventos adversos de natureza geológica, como 
deslizamentos, quedas de blocos de rocha, erosões, inundações, dentre outros. 

As atividades desenvolvidas pelo DEGET e pela DIGEAP incluem, ainda, ações de fomento à 
disseminação do conhecimento geocientífico, por meio da promoção de cursos de capacitação 
voltados aos agentes públicos e à sociedade em geral. 

Assim, com esse espírito de inovação e com a responsabilidade de fomentar a ocupação segura 
e sustentável do território, o SGB-CPRM espera que as informações contidas no presente 
relatório possam ser empregadas em prol do bem-estar da sociedade brasileira. 

Inácio Melo 
Diretor-Presidente 

Alice Silva de Castilho 
Diretora de Hidrologia e Gestão Territorial 

  

As 



RESUMO 

ste trabalho apresenta os resultados do mapeamento de áreas de risco geológico executado 
no município de Galiléia/MG, entre os dias 12 e 17 de fevereiro de 2025. Durante os 

levantamentos de campo foram identificadas 14 áreas de risco relacionadas aos processos de 
deslizamento, enxurrada, erosão marginal e inundação. As conclusões apontam que as áreas de 
risco geológico cartografadas decorrem das características naturais do meio físico e da ocupação 
inadequada do território. 

Palavras-chave: risco geológico; prevenção de desastres; ordenamento territorial. 
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 INTRODUÇÃO 

De acordo com as informações disponibilizadas pelo Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres (S2iD)1, no Brasil, milhares de pessoas são afetadas anualmente por desastres 
provocados por eventos adversos de natureza geológica, como deslizamentos, fluxo de detritos, 
queda de blocos de rocha, enxurradas, inundações, erosões, dentre outros. 

Em grande parte, os efeitos desses desastres poderiam ser mitigados por ações preventivas, tais 
como a implementação de políticas públicas de ordenamento territorial e a instalação de 
sistemas de monitoramento e alerta de chuvas intensas. Ocorre que, de maneira geral, as ações 
voltadas à prevenção de desastres se embasam no conhecimento prévio da localização e 
características das áreas de risco geológico, fato este que configura a principal motivação do 
presente trabalho. 

Diante do cenário exposto e procurando atender as diretrizes da Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (Lei 12.608/2012; BRASIL, 2012), desde 2012 o Serviço Geológico do Brasil (SGB-
CPRM) tem contribuído para a efetividade do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, por 
meio da elaboração de instrumentos cartográficos destinados a subsidiar as boas práticas de 
ocupação do território e de prevenção de desastres. 

Neste contexto, este relatório apresenta os resultados dos trabalhos de cartografia de áreas de 
risco geológico, realizados pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB-CPRM) no município de 
Galiléia/MG, entre os dias 12 e 17 de fevereiro. 

Os levantamentos de campo foram realizados pelos profissionais listados no quadro 1. 

Quadro 1 - Profissionais que participaram dos levantamentos de campo. 

Nome completo Cargo ou função Instituição 

Heródoto Goes Pesquisador em Geociências Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

Claudia Silvia Cerveira de Almeida Pesquisadora em Geociências Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

Eliane Marcolino Gomes 
Coordenadora municipal de 

Proteção e Defesa Civil 
Prefeitura Municipal de 

Galiléia/MG 

Adelânio Rodrigues 
Assessor da Secretaria de 

Agricultura 
Prefeitura Municipal de 

Galiléia/MG 

 OBJETIVOS 

O objetivo central deste trabalho consiste na identificação e caracterização das porções 
urbanizadas do território municipal sujeitas a sofrerem perdas ou danos causados por eventos 
adversos de natureza geológica, com vistas a subsidiar a tomada de decisões assertivas 

                                                                                 

 

 
1 Disponível em: https://s2id.mi.gov.br/ 
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relacionadas às políticas de ordenamento territorial e prevenção de desastres. Além disso, 
destacam-se os seguintes objetivos específicos: 

 Gerar informações técnicas a nível nacional com o intuito de alimentar a base de dados das 
instituições responsáveis pelas ações de monitoramento e alerta de desastres provocados 
por eventos de natureza geológica; 

 Contribuir com a definição de critérios para 
disponibilização de recursos públicos 
destinados ao financiamento de obras de 
prevenção e resposta a desastres; 

 Embasar as ações dos órgãos de fiscalização 
voltadas à inibição da expansão das áreas de 
risco; 

 Indicar sugestões de intervenção, a fim de 
orientar a implantação de práticas voltadas à 
prevenção de desastres; 

 Desenvolver documentos cartográficos e 
relatórios técnicos em linguagem acessível, 
com foco em alcançar o público em geral da forma mais abrangente possível. 

Ressalta-se ainda que este estudo está em consonância com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável2 (Figura 1) e com o marco pós-2015 para a redução de riscos de desastres, também 
conhecido como Marco de Sendai3. 

 APLICABILIDADES E LIMITAÇÕES DE USO 

A cartografia de áreas de risco geológico pode ser aplicada para: 

 Subsidiar o poder público na seleção das áreas prioritárias a serem contempladas por ações 
destinadas à prevenção dos desastres; 

 Fomentar políticas públicas habitacionais e de saneamento; 

 Contribuir para o desenvolvimento de projetos de intervenção estrutural em áreas de risco; 

 Embasar a elaboração de planos de contingência; 

 Auxiliar a construção de sistemas de monitoramento e alerta de desastres; 

                                                                                 

 

 
2 Em setembro de 2015, líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, e decidiram um plano de ação 
para erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade: a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual contém o conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS. Saiba mais em: https://odsbrasil.gov.br/  
3 Marco adotado por diversos países na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, 
realizada de 14-18 março de 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão. Saiba mais em: 
https://www.undrr.org/publication/sendai-framework-disaster-risk-reduction-2015-2030  

Figura 1 - Objetivos de desenvolvimento 
sustentável. 

https://odsbrasil.gov.br/
https://www.undrr.org/publication/sendai-framework-disaster-risk-reduction-2015-2030
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 Direcionar as ações da Defesa Civil; 

 Fomentar ações de fiscalização, com objetivo de inibir o avanço da ocupação nas áreas de 
risco mapeadas e em terrenos com condições topográficas e geológicas similares. 

A cartografia de áreas de risco geológico não deve ser aplicada para: 

 Qualquer aplicação incompatível com sua escala cartográfica de elaboração (1:1.000-
1:2.000); 

 Substituir análises de estabilidade de taludes e encostas; 

 Substituir projetos de engenharia destinados à correta seleção, dimensionamento e 
implantação de obras estruturais em áreas de risco; 

 Avaliar a pertinência e eficácia de obras de engenharia de qualquer natureza; 

 Substituir estudos censitários específicos para indicar o número e a característica 
socioeconômica dos habitantes das áreas de risco; 

 Indicar quando ocorrerão eventos adversos nas áreas de risco; 

 Determinar a energia, o alcance e a trajetória de movimentos de massa, enxurradas e 
inundações. 

É de suma importância enfatizar que os resultados expostos no presente relatório representam 
as condições observadas no momento da visita de campo, as quais podem se alterar ao longo do 
tempo. Dessa forma, tendo em vista a dinâmica do crescimento urbano e, consequentemente, 
das áreas de risco geológico, é fundamental que o trabalho seja periodicamente atualizado. 

 METODOLOGIA 

Os métodos empregados para a elaboração deste trabalho são baseados nos procedimentos 
propostos por Brasil (2007) e Lana, Jesus e Antonelli (2021), os quais empregam a abordagem 
heurística para o mapeamento e classificação das áreas de risco. 

A cartografia de áreas de risco geológico é desenvolvida exclusivamente em regiões onde existem 
imóveis destinados à permanência humana, como casas, edifícios, hospitais, escolas, 
estabelecimentos comerciais, dentre outros. Dessa forma, regiões não habitadas, como 
loteamentos em implantação, campos utilizados para atividade esportiva ou agropecuária, 
terrenos baldios, estradas, pontes, linhas férreas e túneis, não são objeto de mapeamento. 

O trabalho é elaborado em quatro fases, as quais são descritas no quadro 2 e sintetizadas no 
fluxograma representado pela figura 2. 
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Quadro 2 - Sequência de procedimentos desenvolvidos durante a execução do trabalho.  

Fase Etapa Características 

1 

Compilação  
bibliográfica Útil para o planejamento da campanha de campo. 

Pode auxiliar na identificação prévia de áreas de risco. 
Fotointerpretação 

Contato com a 
Defesa Civil 
Municipal 

É feita uma breve apresentação do trabalho, bem como da importância 
da participação da Defesa Civil Municipal na campanha de campo. 

2 Levantamento  
de campo 

Inclui somente áreas urbanizadas. 

Escala de referência varia entre 1:1.000 e 1:2.000. 

É feito por caminhamento, em conjunto com a Defesa Civil Municipal. 

Avaliam-se condições e indícios de risco geológico nas áreas  
pré-selecionadas pela equipe do SGB-CPRM e naquelas indicadas pela  
Defesa Civil Municipal. 

Não avalia eficácia ou pertinência de obras de engenharia  
de qualquer natureza. 

Não são avaliadas condições que não têm qualquer relação com 
processos geológicos. 

Utilizam-se GPS, tablet e/ou máquina fotográfica para registro  
das estações de campo. 

3 

Delimitação e 
classificação das 

áreas de risco 

É feita por meio da interpolação de estações de campo. 

Não são cartografadas áreas sem edificações de permanência humana. 

Utilizam-se como base as imagens orbitais Google, como BaseMap, 
as bases cartográficas e topográficas do OpenStreetMap, geoserviços 
de relevo sombreado e de curvas de nível compiladas no plugin 
MapTiler. Todos passam por um processo de fusão/realçamento  
visual no QGIS para destacar as informações de relevo sobre  
a imagem do Google. 

São delimitadas e classificadas apenas as áreas de risco alto ou muito 
alto. 

As áreas de risco médio ou baixo, eventualmente, são indicadas no 
relatório como áreas de monitoramento. 

Elaboração  
dos produtos 

Inclui os procedimentos de confecção dos mapas, relatório  
e arquivos vetoriais. 

Correções  
e ajustes 

Etapa de adequação do material entregue pelas equipes técnicas,  
após serem consolidados na fase 4. 

4 

Consolidação  
dos produtos 

É verificado se o trabalho não apresenta erros ou desvios  
metodológicos. 

Publicação  
do trabalho 

Disponibilização do trabalho para o município, para as instituições  
que atuam na prevenção de desastres e para o público em geral. 
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Figura 2 - Fluxo de processos executados durante o trabalho. 

4.1. CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO 

Os objetos de análise da cartografia de áreas de risco geológico desenvolvida pelo SGB-CPRM são 
as áreas de risco alto e muito alto, conforme classificações propostas por Brasil (2004) e Brasil 
(2007), as quais são sintetizadas nos quadros 3 e 4. 

As classificações supracitadas foram originalmente concebidas para serem aplicadas no 
mapeamento de áreas sujeitas a sofrerem perdas ou danos decorrentes da ação de 
deslizamentos e inundações. Todavia, apesar de apresentarem mecanismos de deflagração 
diferentes, outros processos, como, enchentes, alagamentos, enxurradas, erosão, subsidência, 
solapamento ou colapso, movimentação de dunas, expansão e contração de argilas, 
compartilham algumas características com os deslizamentos e inundações. Dessa forma, na 
prática, o mapeamento das áreas de risco geológico considera alguns atributos do meio físico 
que são comuns a diversos processos. Portanto, a orientação proposta para a classificação dos 
graus de risco (Quadro 3 e quadro 4) foi estendida a todos os processos supracitados. 

Convém destacar que a classificação dos graus de risco constitui uma orientação geral e, 
portanto, pode não prever a ocorrência de todos os indícios observados em campo, inclusive 
porque a dinâmica dos processos geológicos pode variar regionalmente. Deste modo, caso a 
situação constatada em campo não se enquadre na proposta de classificação, a equipe 
responsável pelo trabalho fará a atribuição do grau de risco conforme condições verificadas in 
loco. 
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Quadro 3 - Orientações gerais para classificação dos graus de risco a movimentos de massa, erosões,  

subsidência, solapamento ou colapso, movimentação de dunas, expansão e contração de argilas  

(Modificado de BRASIL, 2007). 

Grau de 
probabilidade 

Descrição 

R1 
Baixo 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, 
etc.) e o nível de intervenção no setor são de BAIXA OU NENHUMA POTENCIALIDADE para 
o desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

2. Não se observa (m) sinal/feição/evidência (s) de instabilidade. NÃO HÁ INDÍCIOS de 
desenvolvimento de processos de desestabilização de encostas e de margens de 
drenagens. 

3. Mantidas as condições existentes, NÃO SE ESPERA a ocorrência de eventos destrutivos 
no período compreendido por uma estação chuvosa normal. 

R2 
Médio 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, 
etc.) e o nível de intervenção no setor são de MÉDIA POTENCIALIDADE para o 
desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

2. Observa-se a presença de algum (ns) sinal/feição/evidência (s) de instabilidade 
(encostas e margens de drenagens), porem incipiente (s). Processo de desestabilização 
EM ESTÁGIO INICIAL de desenvolvimento. 

3. Mantidas as condições existentes, é REDUZIDA A POSSIBILIDADE de ocorrência de 
eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período 
compreendido por uma estação chuvosa. 

R3 
Alto 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, 
etc.) e o nível de intervenção no setor são de ALTA POTENCIALIDADE para o 
desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

2. Observa-se a presença de significativo (s) sinal/feição/evidência (s) de instabilidade 
(trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, etc.). Processo de desestabilização 
em PLENO DESENVOLVIMENTO, ainda sendo possível monitorar a evolução do processo. 

3. Mantidas as condições existentes, é PERFEITAMENTE POSSÍVEL a ocorrência de eventos 
destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período 
compreendido por uma estação chuvosa. 

R4 
Muito alto 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, 
etc.) e o nível de intervenção no setor são de muito ALTA POTENCIALIDADE para o 
desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

2. Os sinais/feições/evidências de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento 
em taludes, trincas em moradias ou em muros de contenção, árvores ou postes 
inclinados, cicatrizes de deslizamento, feições erosivas, proximidade da moradia em 
relação à margem de córregos, etc.) são expressivas e estão presentes em grande número 
ou magnitude. Processo de desestabilização em AVANÇADO ESTÁGIO de 
desenvolvimento. É a condição mais crítica, sendo impossível monitorar a evolução do 
processo, dado seu elevado estágio de desenvolvimento. 

3. Mantidas as condições existentes, é MUITO PROVÁVEL a ocorrência de eventos 
destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período 
compreendido por uma estação chuvosa. 
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Quadro 4 – Orientações gerais para classificação dos graus de risco a enchentes, inundações e enxurradas 

(Modificado de BRASIL, 2004). 

Grau de 
probabilidade 

Descrição 

R1 

Baixo 

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos com  
BAIXO POTENCIAL DE CAUSAR DANOS e baixa frequência de ocorrência  
(NÃO HÁ REGISTRO DE OCORRÊNCIAS significativas nos últimos cinco anos). 

R2 

Médio 

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos com  
MÉDIO POTENCIAL DE CAUSAR DANOS, média frequência de ocorrência  
(Registro de UMA OCORRÊNCIA SIGNIFICATIVA nos últimos cinco anos). 

R3 

Alto 

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos com  
ALTO POTENCIAL DE CAUSAR DANOS, média frequência de ocorrência  
(Registro de UMA OCORRÊNCIA SIGNIFICATIVA nos últimos cinco anos) e envolvendo 
moradias de ALTA VULNERABILIDADE. 

R4 

Muito alto 

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos com  
ALTO POTENCIAL DE CAUSAR DANOS, principalmente sociais, alta frequência  
de ocorrência (Pelo menos, TRÊS EVENTOS SIGNIFICATIVOS nos últimos cinco anos) e 
envolvendo moradias de ALTA VULNERABILIDADE. 

 RESULTADOS 

Os resultados obtidos neste trabalho estão sumarizados nos quadros 5 e 6. 

Quadro 5 - Síntese dos resultados obtidos pelo trabalho. 

Grau de risco 
Número de áreas de risco 

geológico mapeadas 

Número aproximado de 
domicílios em áreas de 

risco4 

Número aproximado de 
pessoas em áreas de risco 

Alto 13 158 572* 

Muito alto 01 26 72* 

 

 * Há muitas casas parcialmente desmanteladas e outras, apesar de intactas, estão vazias no 
momento desse mapeamento. 

 

 

 

 

 

                                                                                 

 

 
4 Dados obtidos do Censo 2022 ou, na falta destes, estimados com base em imagens orbitais. 
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Quadro 6 - Relação dos setores de risco geológico alto e/ou muito alto cartografados no município. 

Código  
do setor 

Grau  
de 

risco 
Tipologia Logradouro 

Número 
aproximado  

de 
domicílios5 

Número 
aproximado 
de pessoas 

MG_GALILE_SR_001_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Coronel Faria / Ari 
Machado - Centro 

 
3 8* 

MG_GALILE_SR_002_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Coronel Faria / Ari 
Machado - Centro 

 
3 12 

MG_GALILE_SR_003_CPRM  Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Flausino de 
Almeida com Leovigildo 
Ferreira Neto - Centro 

 

3 12 

MG_GALILE_SR_004_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua São Tomé - Centro 
 

5 16* 

MG_GALILE_SR_005_CPRM  Alto 
Deslizamento 
planar e 
inundação 

Rua Emílio Martins - 
Centro 

 
10 32* 

MG_GALILE_SR_006_CPRM 
Muito 
Alto 

Inundação, 
Enxurrada e 
Erosão marginal 

 
Rua Emílio Martins/ 
/BR-259 
Centro 

26 72* 

MG_GALILEL_SR_007_CPRM Alto 
Inundação e 
Erosão marginal 

Rua Emílio Welter - 
Centro 

 
1 4 

MG_GALILE_SR_008_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Emílio Welter - 
Centro 

 
3 12 

MG_GALILE_SR_009_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Floresta - Centro 
 

5 16* 

MG_GALILE_SR_010_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Candinho Zucoloto 
- Centro 

 
6 16* 

MG_GALILE_SR_011_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua Amilcar Pinto - 
Centro 

 
13 44* 

MG_GALILE_SR_012_CPRM Alto 
Deslizamento 
planar 

Rua José Walbuza - 
Centro 

 
1 4 

                                                                                 

 

 
5 Dados obtidos do Censo 2022 ou, na falta deste, estimados com base em imagens orbitais. 
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MG_GALILE_SR_013_CPRM Alto Inundação 
Rua Virgílio Pereira 
Neves - Centro 

 
98 368* 

MG_GALILE_SR_014_CPRM Alto 
Deslizamento 

planar 
     Rua Um - Centro 7 28 

 

5.1. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO GEOLÓGICO ASSOCIADAS A 
MOVIMENTOS GRAVITACIONAIS DE MASSA 

Em Galiléia foram caracterizados 11 setores de risco relacionados a movimentos gravitacionais 
de massa, predominantemente deslizamentos planares. Em 10 desses setores o deslizamento 
planar foi o único tipo de processo destrutivo caracterizado. Esses setores estão localizados 
principalmente na base de encostas íngremes onde foram executados cortes verticalizados para 
a ocupação (Figuras 3 e 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Vista parcial de Galiléia onde se observa o 

tipo de relevo e as formas de ocupação. 

 Figura 4 – Casas instaladas sob taludes de corte 

subverticais na base de encosta. 

 

Os taludes de corte expõem normalmente solo e saprólito de rochas granitoides, mas, em alguns 
locais, é possível a identificação de material coluvionar e trechos aterrados. Segundo Nalini Júnior 
et al. (2008), as rochas granitoides encontradas no município estão relacionadas à Suíte Galiléia, 
caracterizadas como tonalitos, granodioritos e granitos (Figura 5). Os mesmos autores indicam 
que há trechos onde a rocha está muito foliada, com aspecto milonitizado, com ângulos de 
mergulho variando de médios a elevados, o que pôde ser observado em campo em alguns setores 
(Figura 6).  

 

* Há várias casas abandonadas, algumas parcialmente desmanteladas nesses setores. 
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Figura 5 – Talude expondo solo e saprólito de rocha 

granitoide. Notar bandamento horizontalizado neste 

local. Setor SR-012. 

 Figura 6 – Trecho com exposição de rocha 

fortemente foliada com mergulho próximo de 80 

graus. Setor SR-009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Continuação da figura anterior onde é 

possível observar o dobramento da rocha foliada. 

Setor SR-009. 

 Figura 8 – Solo saprolítico e saprólito de rocha 

bandada com foliação subvertical no setor SR-014. 

 

Durante os trabalhos de campo também foram identificados locais onde essa rocha apresenta 
aspecto gnáissico, com trechos falhados e também dobrados, o que de alguma forma gera 
descontinuidades que fragilizam o talude e podem potencializar rupturas durante chuvas mais 
intensas (Figura 7). O solo saprolítico e o saprólito dessa rocha ainda preservam essas 
descontinuidades, foliação ou camadas (Figura 8). Quando essas camadas ou descontinuidades 
estão desconfinadas pela linha de corte dos taludes pode haver maior possibilidade de 
ocorrência de deslizamentos (Figura 9).  

Em alguns locais como nos setores SR-001, SR-003, SR-005, SR-009 e SR-014, foi observado a 
existência de áreas aterradas e posteriormente ocupadas, principalmente a meia-encosta e na 
crista de taludes naturais e de corte. As casas estão construídas parcialmente e às vezes 
totalmente sobre essas áreas aterradas, que normalmente se encontram sob e/ou a jusante da 
edificação. Cabe ressaltar que essas áreas aterradas exibem muito entulho e muito lixo, além de 
serem áreas de descarte de águas servidas e pluviais. Este tipo de terreno normalmente 
apresenta grande instabilidade e pode mostrar recalques, rastejos e potencializar a ocorrência 
de deslizamentos (Figuras 10 e 11). Muitos desses locais e várias casas desses setores apresentam 
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patologias diagnósticas desses processos, como trincas nos pisos, paredes, degraus de 
abatimento no piso e no solo e cicatrizes de deslizamento (Figuras 12 e 13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Talude de corte mostrando solo saprolítico 

e saprólito de rocha com bandamento/foliação 

subvertical. Notar que a linha de corte do talude 

desconfina as camadas e favorece os deslizamentos. 

Setor SR-011. 

 Figura 10 – Lançamento de aterros na crista do 

talude a jusante de edificação do setor  SR-001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Lançamento de aterros com muito entulho 

e lixo a jusante de uma das casas do setor SR-009. 

 

 Figura 12 – Casa edificada parcialmente sobre 

aterros sujos lançados onde são observadas muitas 

patologias como trincas em pisos e paredes 

(parcialmente reparadas) e cicatriz de deslizamento 

coberta por lona plástica. Setor SR-003. 

 

Segundo moradores e a coordenadora da Defesa Civil, já ocorreram deslizamentos com danos a 
residências em vários dos locais setorizados neste trabalho. Um dos locais onde já ocorreu esse 
processo durante período chuvoso foi o setor SR-005, com atingimento de duas edificações da 
base do talude (Figura 14). Outro ponto onde ocorreu deslizamento com atingimento de 
edificação é o setor SR-004. Neste local ainda é visível a cicatriz de deslizamento na vertente da 
encosta (Figura 15). 
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Figura 13 - Trincas com degrau de abatimento no piso 
da varanda de casa desocupada do setor SR-009. Esse 
trecho da casa possivelmente foi edificado sobre área 
aterrada de maneira inadequada. 

Figura 14 -  Trecho da encosta que deslizou e atingiu a 
casa da base no setor SR-005. 

 

 

Figura 15 – Cicatriz de deslizamento na vertente da 
encosta do setor SR-004. 

 

5.2. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO GEOLÓGICO ASSOCIADAS A 
PROCESSOS HÍDRICOS 

A cidade de Galiléia ocupa trecho da planície de inundação da margem esquerda do Rio Doce, 
além de ser banhada pelos córregos São Tomé e Laranjeiras. Três setores relacionados a eventos 
hídricos foram mapeados na cidade, o setor SR-005 onde as casas da base da encosta são 
atingidas por inundações relacionadas ao Córrego São Tomé, o setor SR-006 que é atingido por 
inundações e enxurradas também relacionadas ao Córrego São Tomé e o setor SR-013, passível 
de inundação pelo Rio Doce. 

As casas da base do setor SR-005 são atingidas sempre que as edificações do setor SR-006 
também são inundadas, nos mesmos eventos. Os moradores efetuaram modificações nos 
acessos às casas com selamento de portas e construção de muretas para evitar atingimento pelas 
inundações (Figuras 16 e 17). 
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Figura 16 – Muretas estanques construidas para 

evitar atingimentos por inundação no setor SR – 005. 

Notar altura da inundação ainda visível na parede e 

anterior à construção da mureta. 

 Figura 17 – Antiga porta de acesso à sala totalmente 

cimentada para evitar atingimento por inundação.  

 

O setor SR-006 abrange quase três dezenas de edificações, 8 delas desocupadas e ao menos 4 
parcialmente destruídas nesse momento.  

Tratam-se de casas edificadas próximas ao Córrego São Tomé, que têm sido atingidas 
sistematicamente por inundações rápidas e enxurradas. O fluxo desse córrego passa sob a BR-
259 através de uma ponte/túnel duplo como pode ser visualizado na figura 19 e no número 1 do 
mapa da figura 20. Entretanto, há uma outra ponte construída a jusante do túnel, na confluência 
das ruas São Tomé e Emílio Martins e que barra parcialmente esse fluxo, acumulando sedimentos 
grosseiros e entulhos, como lixo, galhos de árvores, etc., o que retém parte do fluxo e o distribui 
principalmente pela Rua Emílio Martins, sendo parte da causa do atingimento das casas. A ponte 
pode ser visualizada nas figuras 18, 19 e na região assinalada com o número 2 do mapa da figura 
20.  Além dessa ponte há um trecho do córrego, a jusante, também visualizado na região 
assinalada com o número 2 no mapa da figura 20, parcialmente contido por “gabiões”, que 
aparentemente definem uma seção transversal muito estreita e insuficiente para a vazão que 
ocorre neste local durante chuvas intensas. Observa-se que o fluxo contorna esse trecho por trás 
dos “gabiões”, o que também pode estar ajudando a reter parte do fluxo e colaborando com a 
inundação das casas (Figuras 21 e 22). 
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Figura 18 – Ponte sobre o Córrego São Tomé.  Figura 19 – Córrego São Tomé, túnel sob a BR-259 e 

vista da posição da ponte da figura anterior, nos 

fundos, na saída do túnel. Observar parte do material 

transportado e depositado pelas enxurradas. 

 

 

 
Figura 20 – Mapa de localização do Córrego São Tomé e de outros elementos dos setores SR-005 e SR-006. 
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Figura 21 – Trecho do córrego contido por gabiões 

onde se observa a disposição de restos de vegetação 

indicando que o fluxo passou por trás e acima do 

mesmo. 

 Figura 22 – Local erodido onde claramente o fluxo 

torrencial passa por trás da contenção por gabiões. 

 

O setor SR-013, situado na planície de inundação do Rio Doce, constituído por quase uma centena 
de edificações predominantemente residenciais, já registrou vários episódios de inundação, com 
atingimentos significativos no interior dos imóveis. Segundo a Defesa Civil e informação de 
moradores, em vários desses eventos houve perda significativa de mobiliário, eletroeletrônicos, 
roupas e alimentos. A última grande inundação ocorreu em 2021 e antes dessa, apesar de 
desencontros de datas, os moradores citam o ano de 2013. As casas mais próximas da margem 
do Rio Doce registraram cotas superiores a 2 m de atingimento em 2021 enquanto que as mais 
afastadas, situadas nas imediações da Rua Virgílio Pereira Neves tiveram atingimentos entre 30 
cm e 1 m (Figuras 23 e 24). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 – Marca de atingimento de cerca de 2 m 

em casa mais próxima do rio em 2021. 

 Figura 24 – Marca de atingimento de menos de 1 m 

nas casas da Travessa Virgílio Pereira Neves em 2021. 
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5.3. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO GEOLÓGICO ASSOCIADAS A 
PROCESSOS EROSIVOS 

Uma área relacionada a erosão fluvial marginal foi identificada em Galiléia. Trata-se de trecho do 
setor SR-006, situado na parte externa de uma curva da margem esquerda do Córrego São Tomé, 
à Rua Emílio Martins (número 3 da figura 20). Há várias casas nesse local que foram parcialmente 
destruídas pelo recuo erosivo do talude marginal do rio, causado pela energia do fluxo fluvial 
nesse local, com características de enxurrada no último evento pluvial significativo (Figura 25). 
As casas estão abandonadas, algumas parcialmente destruídas e outras foram interditadas e 
desmanteladas, com a retirada de materiais construtivos para posterior aproveitamento pelos 
moradores (Figura 26). Apesar disso, considerou-se inclui-las no setor para indicar que esse local 
não deveria mais ser ocupado por esse tipo de edificação, com risco muito alto de destruição por 
erosão marginal, além de atingimento por enxurradas e inundações, já citadas no capítulo 
anterior.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 – Casa situada na margem esquerda do 

córrego e parcialmente destruída por erosão fluvial 

marginal no setor SR-006. Notar a altura da marca de 

atingimento pela água. 

 Figura 26 – Casa ameaçada por erosão fluvial 

marginal e atingida por inundação no último grande 

evento. Esta edificação está interditada, mas 

moradores foram autorizados a remover materiais 

construtivos para posterior aproveitamento. Setor 

SR-006. 

5.4. ÁREAS A SEREM MONITORADAS 

Várias áreas sem risco (ainda não ocupadas), com risco baixo ou médio, devem ser 
continuamente monitoradas pela Defesa Civil e pelos setores de fiscalização da prefeitura de 
Galiléia, uma vez que, a depender da forma de ocupação ou alteração da ocupação, o grau de 
risco pode aumentar ou mesmo passar a existir onde antes não havia risco. 

A ocupação dos terrenos da base de encostas através da escavação de taludes de corte 
verticalizados, considerando o tipo de rocha, sua estrutura, e o tipo de solo, pode necessitar de 
obras de estabilização para evitar deslizamentos e colapsos. A ampliação dos taludes de corte 
para modificação das casas pode ampliar o grau de risco para alto ou até muito alto em uma área 
antes considerada de risco médio. Muitas vezes, a ampliação da edificação aproximando-a do 
talude de corte, já pode significar aumento do grau de risco pela maior possibilidade de 
atingimento por deslizamento. Outro ponto a ser destacado é o lançamento de aterros de forma 
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não técnica, às vezes com entulho e lixo, nos terrenos situados próximo de áreas já ocupadas, 
sem nenhum tipo de obra de estabilização ou com obras inadequadas. Essa forma de ocupação 
pode gerar riscos para a própria edificação e seus moradores e também para as edificações 
situadas a jusante. Outra questão a ser destacada é a ocupação de terrenos na planície de 
inundação dos rios e córregos, principalmente próximo de suas margens. Esses locais poderão 
ser atingidos com frequência por inundação e em casos específicos por enxurradas e serem 
suscetíveis a erosão marginal. 

Isso posto, citam-se algumas áreas com essas características em Galiléia, as quais sempre 
deverão ser vistoriadas e monitoradas. 

1. Região das encostas a montante das ruas Um e José Walbuza, até às proximidades dessa 
última com a Rua Amilcar Pinto, região do entorno imediato dos setores SR-012 e SR-014, além 
do restante da encosta a montante da Rua Amilcar Pinto e abaixo da Rua Cinco, no entorno 
imediato do setor SR-011 (Figura 27).  

Nesses locais a prefeitura e a Defesa Civil devem ficar atentas ao surgimento de novas escavações 
nos taludes que gerem cortes verticais com mais de 5 m de amplitude e também a construção e 
ampliação das residências aproximando-as dos taludes como o caso observado na figura n. 28 a 
seguir. Caso alguma alteração desse tipo ocorra, os órgãos municipais devem exigir algum tipo 
de obra de estabilização ou contenção do talude, projetada por engenheiros capacitados e 
devidamente executada, com fiscalização dos órgãos competentes do município. Outro fato é a 
necessidade de disciplinamento do escoamento pluvial nessas encostas através de algum tipo de 
intervenção também indicada por engenharia adequada, uma vez que esses fluxos pluviais 
podem gerar ravinas erosivas e induzir deslizamentos nos taludes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 – Encosta a montante da Rua Amilcar Pinto 

e a jusante da Rua Cinco. Notar ocupações iniciadas 

na crista. 

 Figura 28 – Área com cortes de grande dimensão 

passível de ocupação de risco à Rua José Walbuza. 

Alterações no talude podem também vir a colocar 

em risco a construção que está sendo efetuada na 

crista. 

 

2. Região das encostas a montante e a jusante da Rua Candinho Zucoloto no entorno 
imediato do setor SR-010. 

Neste caso valem as mesmas recomendações feitas anteriormente para o item 1, além dos 
exemplos mostrados nas figuras 29 e 30 dadas a seguir. 
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Figura 29 – Ravina erosiva instalada no talude de 

corte a montante de casa na Rua Candinho Zucoloto 

indicando concentração pluvial nos períodos 

chuvosos. 

  

 Figura 30 – Área de expansão da ocupação com 

ampliação do talude de corte a montante da Rua 

Candinho Zucoloto. 

3. Trecho da encosta situada a montante da Rua Ari Machado, continuação da Rua Coronel 
Faria e a jusante da BR-259, no entorno dos setores SR-001 e SR-002. 

Neste local há ocupações a jusante da rodovia e a meia-encosta, na crista de um talude de corte 
subvertical com cerca de 10 m de amplitude (Figura 31). Este local deve ser monitorado em 
função do lançamento de aterros a partir da encosta, ampliação das ocupações em direção à 
crista do talude e possíveis edificações muito próximas da base desse talude de corte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31 – Talude de corte subvertical de grande 

amplitude ocupado próximo da crista e passível de 

ocupação na base. 

  

 Figura 32– Área de expansão da ocupação com 

edificações sendo instaladas na base de talude de 

corte. 

4. Área em processo de ocupação a montante da Rua Paulo Martins próximo da 
confluência com a Rua Padre José Correa e a jusante da Rua Emílio Wetter. 

Monitorar o tipo de ocupação e as intervenções no talude para que não se crie nova área de risco 
(Figura 32). 
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5. Encosta à esquerda do setor SR-004, para que se evitem ocupações muito próximas da 
base do talude de corte situado sob a encosta nesse local.  

A Defesa Civil e o setor de fiscalização da prefeitura devem estar atentos aos tipos de obras de 
contenção que estão sendo executadas nos trechos aterrados e cortados nas encostas, 
principalmente onde há ocupações a jusante ou poderão existir ocupações. Observou-se que o 
tipo de material e o método construtivo pode ser inadequado para garantir segurança como 
contenção. Várias dessas intervenções foram observadas em campo, muitas já danificadas ou 
com patologias sinalizando possíveis rupturas. Cabe ressaltar que essas obras necessitam de 
projetos de engenharia adequados, materiais apropriados e execução fiscalizada para garantir a 
segurança adequada às edificações e seus moradores. Como exemplo de inadequação indicamos 
o muro rompido a jusante das casas situadas na proximidade da esquina da Rua Cinco com a Rua 
Onze. Notar que esse tipo de obra não foi suficiente para estabilizar a área aterrada a montante, 
com menos de 3 m de amplitude, logo, pode não ser adequada para taludes de maior dimensão 
(Figura 33). Esse mesmo tipo de contenção está sendo utilizado nas casas n. 142 e n. 151 em 
construção à Rua Cinco e que devem ser monitoradas. Essas obras apresentam áreas aterradas 
sob e a jusante da edificação e que são contidas por muros com as mesmas características da 
obra citada anteriormente. Neste caso já há trincas em um trecho aterrado pela movimentação 
do mesmo e aparentemente houve ligeiro adernamento do muro. Cabe ressaltar que essas obras 
estão a montante das edificações da Rua Amilcar Pinto (Figura 34). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 – Muro de contenção que colapsou à Rua 

Cinco mostrando-se inadequado para esse tipo de 

função. Notar que o talude possui menos de 3 m de 

amplitude. 

  

 Figura 34 – Área de expansão da ocupação a jusante 

da Rua Cinco, no n. 142. Notar muro de contenção de 

área aterrada com características construtivas 

semelhantes ao muro da foto anterior. Há trincas no 

terreno na área assinalada. 

Há outra obra com essas características e que deve ser monitorada a jusante da Rua Dois e a 
montante das casas N. 37 e N. 49 da Rua Um, no setor SR-014 (Figura 35). Outra obra que deve 
ser monitorada por parecer inadequada como contenção é o muro situado a meia-encosta à Rua 
José Walbuza, em local já indicado para monitoramento (Figura 36). 
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Figura 35 – Muro de contenção de área aterrada a 

montante de casas do setor SR-014. Notar que as 

características construtivas são muito semelhantes a 

outras obras citadas anteriormente. 

 Figura 36 – Muro situado a meia-encosta talvez 

inadequado e inseguro se usado como contenção. 

 SUGESTÕES 

Neste capítulo são apresentadas sugestões baseadas nas situações verificadas durante a 
realização do presente trabalho. É de suma importância esclarecer que as recomendações 
listadas a seguir têm caráter exclusivamente orientativo e, no caso das intervenções estruturais, 
não dispensam, em nenhuma hipótese, a realização de estudos e projetos de engenharia 
específicos, a serem desenvolvidos sob a inteira responsabilidade dos gestores municipais, 
devidamente amparados por profissionais habilitados para tal, e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), nos termos das Leis 5.194/1966 e 6.496/1977. 

1. Constituição de quadro permanente da Defesa Civil Municipal, preferencialmente embasado 
por legislação municipal e por meio da promoção de concurso público, evitando a 
substituição dos integrantes por motivação exclusivamente política, especialmente durante 
as transições de governo; 

2. Avaliar possibilidade de remover e realocar temporariamente em locais seguros os 
moradores que se encontram nas áreas de risco durante o período de chuvas; 

3. Desenvolver estudos de adequação do sistema de drenagem pluvial e esgoto a fim de evitar 
que o fluxo seja direcionado sobre a face dos taludes ou encostas; 

4. Fiscalizar e proibir a construção em áreas protegidas pela legislação vigente tais como; 
encostas íngremes, topos de morros e margens de rios; 

5. Instalar sistema de alerta para as áreas de risco, através de meios de veiculação pública 
(mídia, sirenes, celulares), permitindo a remoção eficaz dos moradores em caso de alertas de 
chuvas intensas ou contínuas; 

6. Realizar programas de educação ambiental voltados para as crianças em idade escolar e para 
os adultos em seus centros comunitários, ensinando-os a evitar a ocupação de áreas 
impróprias para construção; 
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7. Elaborar plano de contingência que envolva a zona rural e urbana, para aumentar a 
capacidade de resposta e prevenção a desastres no município; 

8. Fiscalizar e exigir que novos loteamentos apresentem projetos urbanísticos respaldados por 
profissionais habilitados para tal; 

9. Executar manutenção das drenagens pluviais e canais de córregos, a fim de evitar que o 
acúmulo de resíduos impeça o perfeito escoamento das águas durante a estação chuvosa; 

10. Acompanhar sistematicamente as informações do sistema de alerta para a bacia do Rio Doce, 
do SACE, no site do Serviço Geológico do Brasil, durante os períodos chuvosos; 

11. Agir de modo preventivo nos períodos de seca, aproveitando a baixa no número de 
ocorrências para percorrer e vistoriar todas as áreas de risco conhecidas e adotar as medidas 
preventivas cabíveis; 

12. Adequar os projetos de engenharia às condições geológicas e topográficas locais, evitando 
realizar escavações e aterros de grande porte; 

13. Verificar a possibilidade de adequação da ponte situada na confluência das ruas São Tomé e 
Emílio Martins para facilitar a passagem do fluxo fluvial; 

14. Estabelecer uma norma com um padrão mínimo e seguro de engenharia para autorizar a 
construção de obras de contenção no município, criando algum tipo de punição pecuniária 
ou de interdição caso ocorra seu descumprimento; 

15. Controlar e impossibilitar a reocupação de áreas interditadas pela prefeitura e/ou Defesa Civil 
do município. 

 CONCLUSÕES 

Os 14 setores de risco mapeados em Galiléia refletem a forma de ocupação do espaço e suas 
relações com o relevo, a geologia e a hidrografia do município. A cultura estabelecida de se 
construir em áreas planas leva à escavação de terrenos e de taludes situados na base de encostas 
íngremes. Isso gera taludes de corte geralmente verticalizados, muitas vezes com mais de 5 m de 
amplitude e potencialmente instáveis sob períodos chuvosos normais e mais ainda durante 
chuvas excepcionais. Em vários locais setorizados em Galiléia já ocorreram deslizamentos com 
danos para as edificações atingidas. Durante os trabalhos de campo foi possível verificar que esse 
processo histórico de ocupação continua a ocorrer, gerando novas áreas de risco a 
deslizamentos. Fica claro que não há, a princípio, nenhuma ação legal e/ou técnica no município, 
para fiscalizar e disciplinar esses tipos de ocupações e isso deveria ser implementado. 

Outro fato constatado nesse trabalho é o uso de muros de contenção de taludes de corte e de 
áreas aterradas, com materiais e técnicas talvez inadequadas, insuficientes para estabelecer 
parâmetros de segurança aceitáveis e mitigar o risco a colapsos e deslizamentos. A normatização 
e a fiscalização desse tipo de intervenção também poderiam ser implementadas no município.  

Constatou-se, ainda, no caso específico de parte do setor urbano banhado pelo Córrego São 
Tomé, que obras implantadas a algum tempo, como uma ponte e um trecho com gabiões, pode 
estar interferindo no fluxo fluvial e potencializando atingimentos por inundação de algumas 
residências. Uma vez que se constata que o padrão das chuvas e da área drenada pelo Córrego 
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São Tomé apresentam sistemáticas alterações nos últimos anos, o município deve reforçar a 
limpeza e manutenção do leito do córrego e não permitir ocupações muito próximas da sua 
margem. Identificou-se, ainda, que já há uma área urbana consolidada na planície de inundação 
do Rio Doce, portanto, cabe à Defesa Civil e à prefeitura, estarem sempre preparadas para 
eventos de grandes inundações, com campanhas sistemáticas de educação e prevenção para as 
populações das áreas geralmente afetadas, e se possível, desestimular a continuação da 
ocupação nessas áreas. 

CONTATO MUNICIPAL 

Prefeita: Maria Aurea da Costa Pereira 

E-mail: gabinete@Galiléia.mg.gov.br 

 

Coordenadora Municipal de Proteção e Defesa Civil: Eliane Marcolino Gomes 

E-mail: defesacivil@Galiléia.mg.gov.br 



SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL (SGB-CPRM) 

CARTOGRAFIA DE RISCO GEOLÓGICO 

24 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção  
e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC  
e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC [...]. Brasília, 2012. Disponível 
em: http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm. Acesso em: 
17 mar. 2023. 

BRASIL. Ministério das Cidades. Instituto de Pesquisas Tecnológicas. Treinamento de técnicos 
municipais para o mapeamento e gerenciamento de áreas urbanas com risco de 
escorregamentos, enchentes e inundações. Apostila de treinamento. Brasília, 2004, 73p. 

BRASIL. Ministério das Cidades. Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT. Mapeamento de riscos  
em encostas e margem dos rios. Brasília, 2007. 176 p. 

LANA, Julio Cesar; JESUS, Denilson de; ANTONELLI, Tiago. Guia de procedimentos técnicos do 
Departamento de Gestão Territorial: setorização de áreas de risco geológico. Brasília: CPRM, 
2021. v. 3. Disponível em: https://rigeo.cprm.gov.br/handle/doc/22262. Acesso em: 10 set. 
2022. 

NALINI JÚNIOR, Hermínio; MACHADO, Rômulo; ENDO, Issamu; BILAU, Essaid. A importância, da 
tectônica, transcorrente no alojamento de granitos pré a sincolisionais na região do Vale do 
Médio Rio Doce: o exemplo das suítes graníticas Galiléia e Urucum. Revista Brasileira de 
Geociências, São Paulo, v.38, n.4, p.741-758, dez.2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 


